
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.447 - SC (2011/0017133-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SÉRGIO COELHO DE SOUZA LIBERATO  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ROSELI CACHOEIRA SESTREM E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CAUTELAR DE 
DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO DÉBITO PARA FINS DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E EXPEDIÇÃO DE 
CPD-EN. POSSIBILIDADE. ARTS. 151, II E 206 DO CTN. 
ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
EXCLUSÃO DO CADIN. ART. 7º DA LEI N. 10.522/02.
1. Em que pese a ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem sobre os 
dispositivos legais tidos por omitidos do voto recorrido, aquela Corte decidiu a 
questão posta à sua apreciação de forma clara e fundamentada, sobretudo ao 
concluir que a existência de ação de conhecimento discutindo o débito torna 
desnecessário o ajuizamento de ação cautelar para depósito do valor em discussão, 
pelo que, em sede de embargos de declaração, o Tribunal a quo determinou a 
remessa do depósito aos autos da ação principal para os fins almejados pelo ora 
recorrente. É cediço que o cabimento dos embargos de declaração se restringe aos 
casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material ou premissa 
fática equivocada sobre a qual se embasa o julgado, vícios que não maculam o 
julgado recorrido, pelo que não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC na 
hipótese.
2. A Primeira Seção desta Corte já pacificou entendimento, inclusive em sede de 
recurso repetitivo (REsp n. 1.123.669/RS, DJe 1º.2.2010), na sistemática do art. 
543-C, do CPC, no sentido de que o contribuinte pode, via ação cautelar, após o 
vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma 
antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa, na forma do 
art. 206 do CTN.
3. O Tribunal de origem, ao concluir pela carência da ação cautelar, acabou por 
contrariar o entendimento desta Corte esposado no recurso representativo da 
controvérsia, sobretudo porque o depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito do 
contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser efetuado nos autos de 
processo cautelar ou da ação principal (declaratória ou anulatória). 
4. Uma vez realizado o depósito do montante integral do débito em discussão, deve 
ser excluído o nome do recorrente dos cadastros de inadimplentes (CADIN), na 
forma do art. 7º da Lei n. 10.522/02, desde que não existam outros motivos para 
manutenção do registro.
5. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.447 - SC (2011/0017133-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SÉRGIO COELHO DE SOUZA LIBERATO  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ROSELI CACHOEIRA SESTREM E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado por Sérgio Coelho de Souza Liberato - Empresa de 

Pequeno Porte com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao 

apelo da União, resumido da seguinte forma (fl. 155):

AÇÃO CAUTELAR. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. 
EXCLUSÃO. DEPÓSITO. DESNECESSIDADE.
A não inscrição do devedor no cadastro de inadimplentes deve ser deduzida em 
pedido de antecipação de tutela dentro da ação ordinária, a fim de evitar a 
proliferação de ações judiciais sem necessidade.

Opostos embargos de declaração, foram assim acolhidos (fl. 170):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DEPÓSITO. 
AÇÃO REVISIONAL.
Inexiste qualquer omissão no acórdão que foi claro dizer da desnecessidade da 
propositura da presente ação cautelar, tendo em vista que o depósito do débito 
deve ser feito nos autos de ação revisional/anulatória, obtendo assim os efeitos 
desejados, como a retirada ou a não inscrição no CADIN, e a expedição de 
certidão positiva com efeito de negativa - CPEN. De qualquer sorte, se já está 
ajuizada ação que discute o débito, defiro à autora, a transferência dos depósitos 
efetuados na presente ação cautelar, para os autos em que discutido o débito.

Nas razões recursais o recorrente alega, preliminarmente, violação ao art. 535, II, do 

CPC, eis que o Tribunal de origem teria deixado de se manifestar sobre o entendimento do STJ 

sobre a questão de fundo e sobre o teor dos arts. 273, § 7º, 620, 798, 799, 805, 826 a 838, do 

CPC; 97, 206 e 151, II, do CTN; e 7º da Lei n. 10.522/02.

No mérito, alega divergência jurisprudencial e violação aos dispositivos legais tidos por 

omitidos no acórdão recorrido.
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Sustenta que o Tribunal a quo, ao entender pela carência de ação na presente medida 

cautelar, acabou por violar a fungibilidade prevista no art. 273, § 7º, do CPC, segundo a qual o 

magistrado pode adaptar o pedido cautelar para antecipatório de tutela, e vice-versa.

Sustenta, ainda, que é pacífico nesta Corte a possibilidade de ajuizamento de ação 

cautelar, antes da execução fiscal, com o fim de antecipar os efeitos da penhora e possibilitar, 

nos termos do art. 151, II e 206 do CTN e 7º da Lei n. 10.522/02, a expedição de certidão 

positiva com efeitos de negativa e, ainda, a exclusão do nome do recorrente dos cadastros de 

inadimplentes.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para anular o 

acórdão recorrido ou, caso superada a preliminar, para reformá-lo.

Contrarrazões às fls. 215/219.

Recurso extraordinário interposto às fls.200/211.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.447 - SC (2011/0017133-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CAUTELAR DE 
DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO DÉBITO PARA FINS DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E EXPEDIÇÃO DE 
CPD-EN. POSSIBILIDADE. ARTS. 151, II E 206 DO CTN. 
ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
EXCLUSÃO DO CADIN. ART. 7º DA LEI N. 10.522/02.
1. Em que pese a ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem sobre os 
dispositivos legais tidos por omitidos do voto recorrido, aquela Corte decidiu a 
questão posta à sua apreciação de forma clara e fundamentada, sobretudo ao 
concluir que a existência de ação de conhecimento discutindo o débito torna 
desnecessário o ajuizamento de ação cautelar para depósito do valor em discussão, 
pelo que, em sede de embargos de declaração, o Tribunal a quo determinou a 
remessa do depósito aos autos da ação principal para os fins almejados pelo ora 
recorrente. É cediço que o cabimento dos embargos de declaração se restringe aos 
casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material ou premissa 
fática equivocada sobre a qual se embasa o julgado, vícios que não maculam o 
julgado recorrido, pelo que não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC na 
hipótese.
2. A Primeira Seção desta Corte já pacificou entendimento, inclusive em sede de 
recurso repetitivo (REsp n. 1.123.669/RS, DJe 1º.2.2010), na sistemática do art. 
543-C, do CPC, no sentido de que o contribuinte pode, via ação cautelar, após o 
vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma 
antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa, na forma do 
art. 206 do CTN.
3. O Tribunal de origem, ao concluir pela carência da ação cautelar, acabou por 
contrariar o entendimento desta Corte esposado no recurso representativo da 
controvérsia, sobretudo porque o depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito do 
contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser efetuado nos autos de 
processo cautelar ou da ação principal (declaratória ou anulatória). 
4. Uma vez realizado o depósito do montante integral do débito em discussão, deve 
ser excluído o nome do recorrente dos cadastros de inadimplentes (CADIN), na 
forma do art. 7º da Lei n. 10.522/02, desde que não existam outros motivos para 
manutenção do registro.
5. Recurso especial parcialmente provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço do recurso especial porque entendo presentes os requisitos legais e constitucionais para 

tanto, mormente o prequestionamento, ainda que implícito, dos dispositivos legais tidos por 

violados.
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Discute-se nos autos a possibilidade de ajuizamento de ação cautelar para caução do 

débito a fim de possibilitar a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa bem como a 

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes. 

A recorrente alega, preliminarmente, violação ao art. 535, II, do CPC, eis que o Tribunal 

de origem teria deixado de se manifestar sobre o entendimento do STJ em relação à questão de 

fundo e sobre o teor dos arts. 273, § 7º, 620, 798, 799, 805, 826 a 838, do CPC; 97, 206 e 151, II, 

do CTN; e 7º da Lei n. 10.522/02.

Em que pese a ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem sobre os 

dispositivos legais tidos por omitidos do voto recorrido, aquela Corte decidiu a questão posta à sua 

apreciação de forma clara e fundamentada, sobretudo ao concluir que a existência de ação de 

conhecimento discutindo o débito torna desnecessário o ajuizamento de ação cautelar para 

depósito do valor em discussão, pelo que, em sede de embargos de declaração, o Tribunal a quo 

determinou a remessa do depósito aos autos da ação principal para os fins almejados pelo ora 

recorrente.

É cediço que o cabimento dos embargos de declaração se restringe aos casos de 

omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material ou premissa fática equivocada 

sobre a qual se embasa o julgado, vícios que não maculam o julgado recorrido, razão pela qual 

não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC na hipótese.

Em relação ao mérito, assiste ao recorrente.

É que a Primeira Seção desta Corte já pacificou entendimento, inclusive em sede de 

recurso repetitivo (REsp n. 1.123.669/RS, DJe 1º.2.2010), na sistemática do art. 543-C, do CPC, 

no sentido de que o contribuinte pode, via ação cautelar, após o vencimento da sua obrigação e 

antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 

com efeito de negativa, na forma do art. 206 do CTN.

Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO 
CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA 
COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA 
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CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da 

execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão 

positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1057365/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2009, DJe 02/09/2009;  EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 
898.412/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra  
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 
11/02/2009; REsp 746.789/BA, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 
574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  DJ 07.05.2007) 
2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo 
anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso 
de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da 
propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a 
certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. 
3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no 
executivo fiscal, através de caução de eficácia semelhante. A percorrer-se 
entendimento diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de 
execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o 
Fisco não se voltou judicialmente ainda. 
4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em 
condições de oferecer bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora 
do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. 
Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada 
ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o 
qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente. 
5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 
do CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as 
obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo 
cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da 
situação jurídica nele edificadas. 
6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a 
execução, convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do contribuinte na 
famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão. 
7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução de mérito, 
impedindo a  expedição do documento de regularidade fiscal, não por haver 
controvérsia relativa à possibilidade de garantia do juízo de forma antecipada, mas 
em virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, consoante 
dessume-se da seguinte passagem do voto condutor do aresto recorrido, in 
verbis: "No caso dos autos, por intermédio da análise dos documentos acostados, 
depreende-se que os débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal perfazem 
um montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados em garantia pela autora chapas 
de MDF adquiridas para revenda, às quais atribuiu o valor de R$ 72.893,00. 
Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no sentido de que o 
valor do bem oferecido é superior ao crédito tributário, entendo que o bem 
oferecido como caução carece da idoneidade necessária para aceitação como 
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garantia, uma vez que se trata de bem de difícil alienação. 
8. Destarte, para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, é imprescindível o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que resta defeso a esta Corte 
Superior, em face do óbice erigido pela Súmula 07 do STJ. 
9.  Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal Superior, a análise 
da questão de ordem suscitada pela recorrente, consoante infere-se do voto 
condutor do acórdão recorrido, litteris: "Prefacialmente, não merece prosperar a 
alegação da apelante de que é nula a sentença, porquanto não foi observada a 
relação de dependência com o processo de nº 2007.71.00.007754-8. Sem razão a 
autora. Os objetos da ação cautelar e da ação ordinária em questão são diferentes. 
Na ação cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou não de oferecer bens em 
caução de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não se adentrando a 
discussão do débito em si, já que tal desbordaria dos limites do procedimento 
cautelar. Ademais, há que se observar que a sentença corretamente julgou extinto 
o presente feito, sem julgamento de mérito, em relação ao pedido que ultrapassou 
os limites objetivos de conhecimento da causa próprios do procedimento 
cautelar." 
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 
1.123.669/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/02/2010 - 
grifei).

O Tribunal de origem, ao concluir pela carência da ação cautelar, acabou por contrariar 

o entendimento desta Corte esposado no recurso representativo da controvérsia, sobretudo 

porque o depósito do montante integral do crédito tributário controvertido, a fim de suspender a 

exigibilidade do tributo, constitui direito do contribuinte, prescindindo de autorização judicial e 

podendo ser efetuado nos autos de processo cautelar ou da ação principal (declaratória ou 

anulatória). 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ICMS. 
DEPÓSITO INTEGRAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN. DIREITO DO CONTRIBUINTE. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 

1. O depósito do montante integral do crédito tributário controvertido, a 

fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito do 

contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser efetuado 

nos autos da ação principal (declaratória ou anulatória) ou via processo 

cautelar. (Precedentes: AgRg no REsp 517.937/PE, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 17/06/2009; EDcl 
no REsp 876.006/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008; REsp 466.362/MG, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA,  julgado em 15/03/2007, DJ 29/03/2007; REsp 
697370/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, publicado no DJ de 
04.08.2006; REsp 283222/RS, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, publicado no DJ de 06.03.2006; REsp 419855/SP, Relator 
Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, publicado no DJ de 12.05.2003; e 
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REsp 324012/RS, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, 
publicado no DJ de 05.11.2001. 
2. O juízo de admissibilidade recursal é ato discricionário do relator, máxime 
quando efetuado o prequestionamento implícito e tratar-se de dissídio notório. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 976.148/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 09/09/2010 - grifei). 

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. DEPÓSITO INTEGRAL 
DO VALOR DA DÍVIDA. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL  DESNECESSIDADE. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 

1. O depósito de que trata oart. 151, II, do CTN constitui direito subjetivo 

do contribuinte, que pode efetuá-lo tanto nos autos da ação principal quanto 

em Ação Cautelar, sendo desnecessária a autorização do Juízo. 

2. É facultado ao sujeito passivo da relação tributária efetivar o depósito do 

montante integral do valor da dívida, a fim de suspender a cobrança do 

tributo e evitar os efeitos decorrentes da mora, enquanto se discute na 

esfera administrativa ou judicial a exigibilidade da exação. 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 517.937/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/06/2009 - grifei). 

Uma vez realizado o depósito do montante integral do débito em discussão, deve ser 

excluído o nome do recorrente dos cadastros de inadimplentes (CADIN), na forma do art. 7º da 

Lei n. 10.522/02, desde que não existam outros motivos para manutenção do registro.

Ficam invertidos os ônus da sucumbência.

Pelas razões expostas, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0017133-2 REsp 1.232.447 / SC

Números Origem:  200772080043710  200972080002703

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO COELHO DE SOUZA LIBERATO  - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ROSELI CACHOEIRA SESTREM E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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